
DECRETO 003/2020

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS A 

SEREM ADOTADOS PARA PREVENÇÃO 

DO COVID-19 (CORONAVÍRUS) NO 

MUNICÍPIO DA ALIANÇA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ALIANÇA, NO USO DE

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS

Considerando, o estabelecimento pela Organização 

Mundial de saúde j- OMS, do estado de pandemia pelo COVID-19 (coronavírus);

Considerando, Considerando a Portaria n. 188/GM/MS, 

de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em Saúde Pública de Importância 

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo COVID-19;

DECRETA:

A rt. I 9 As medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do COVID-19, no âmbito do município de 

Aliança, ficam definidas nos termos deste Decreto.

A rt. 2?. Como medidas individuais recomenda-se que pacientes com sintomas 

respiratórios fiquem restritos ao domicílio e que pessoas idosas e pacientes de 

doenças crônicas evitem sua circulação em ambientes com aglomeração de pessoas.
•

Art. 32 Eventos de massa (governamentais, esportivos, artísticos, culturais, políticos, 

científicos, comerciais, religiosos e outros com concentração próxima de pessoas), com 

públ'co estimado igual ou acima de 500 pessoas para espaços abertos e 100 pessoas 

para espaços fechados ou em que a distância mínima entre pessoas não possa ser de 

dois ou mais metros devem ser cancelados ou adiados.

9 1- Nas situações em que não for possível o cancelamento ou adiamento, devem 

ocorrer com portões fechados, sem a participação do público.

§ 25 As reuniões que envolvam população de alto risco para doença severa pelo 

COVID-19, como idosos e pacientes com doenças crônicas, devem ser canceladas.
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Art. 42 No caso específico de aumento injustificado de preços de produtos de combate 

e proteção ao COVID-19, será cassado, como medida cautelar prevista no purágrafo 

único do art. 56, da Lei Federal n 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), 0 

Alvará de Funcionamento de estabelecimentos que incorrerem em práticas abusivas 

ao direito do consumidor, previamente constatado pelos fiscais da Secretaria 

Municipal da Fazenda.

Parágrafo único. A penalidade prescrita no caput deste artigo será imposta sém 

embargo de outras previstas na legislação.

A rt. 59 As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer 

momento, de acordo com a situação epidemiológica do município.

Art. 69. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município da Aliança, em 16 de março de 2020.
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